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' DÂ COMISS'AO DE CONSTITUIÇA0 E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Nfl 592/94.

FUBLQUESL

Trata-se de projeto

pro p rietários e fabricantes de caminW6es e 	 nibus /.do
dnobre Vereador	 Wadih	 Mutran, que	 visa

Município de Sgo Paulo a instalarem os escapamentos vo:Aados
parA a parte traseira do veículo ou voltados para o . .ado de
cima, devendo os referidos proprietàrios perir.dicamente
regular o motor de seus veículos, para controlar ó mop6xido
de carbono expelido pelos escapamentos.

• matéria insere-se no âmbito da
r~d~vlaç go do trânsito e transporte e a iniciativa
legislativa cabe privativamente â Uni go, nos termos do art.
22, XI, da Constituiç go Federal.

O C6digo Nacional de Trânsito, Lei federal FIR

5.108/66, ao tratar dos veículos em geral, dispe que os
equipamentos o1:' rigat6rios dos veículos, e portanto seu modo
de instalaç go, ser go determinados pelo Conselho Hacional de
Trânsito (art. 37, parág. 22), 6rggo normativo e coordenador
da política e do Sistema Nacional de Trânsito, diretamente
subordinado ao Ministro da Justiça (art. 551, "caput",
Decreto federal n2 62.127/68).

Corroborando nossa assertiva, citamos
exemplificativamente a Resoluç go nfl 658/85 do CONTRAN que
estabelece critérios para a instalaç go e uso de cintos de
segurança.

Cabe	 ao	 Município,	 tgo	 somente,	 a
regulamentaç go da circulaç go urbana e do trâfego
abrangendo o transporte coletivo em todo o territ6rio
municipal, para atendimento das necessidades específicas de
sua populaç go (Hel) Lopes Meirelles, in "Direito Municipal
Brasileiro", Ed. Malheiros, (:3. ed., pàg. 319).

O pr6prio Regulamento do C6digo Nacional de
Trânsito, em seu art. 37, disps sobre as atribuiçes do
município na matéria, para evitar conflitos com os demais
entes federados, indicando como competncia municipal,
basicamente, a regulamentaç go do uso das mias sob sua
jurisdiç go, implantaç go de sinalizaç go e disciplina do
serviço de transporte coletivo e autom6veis de aluguel.
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